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O ministro das Políticas Agrícolas, 
Alimentares e Florestais

1. ------IND- 2016 0393 I-- PT- ------ 20160803 --- --- PROJET
TENDO EM CONTA o Regulamento (CE) n.º 2003/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de outubro de 2003 relativo aos adubos,
TENDO EM CONTA o Regulamento (CE) n.º 834/2007 do Conselho, de 28 de junho de 2007, relativo à produção biológica e à rotulagem dos produtos biológicos e que revoga o Regulamento (CEE) n.º 2092/91,
TENDO EM CONTA o Regulamento (CE) n.º 764/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabelece procedimentos para a aplicação de certas regras técnicas nacionais a produtos legalmente comercializados noutro Estado-Membro, e que revoga a Decisão n.º 3052/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 1995, que estabelece um procedimento de informação mútua relativo a medidas nacionais que derrogam o princípio da livre circulação de mercadorias na Comunidade, 
TENDO EM CONTA a Lei n.º 234, de 24 de dezembro de 2012, que estabelece «Normas gerais relativas à participação de Itália na elaboração e execução das normas e políticas da União Europeia»,
TENDO EM CONTA a Nota n.º 8504, de 13 de abril de 2016, com a qual a Direção-Geral para a Promoção da Qualidade Agroalimentar e das Corridas de Cavalos, serviço PQAI 1, apresentou uma proposta de alteração e integração do anexo 13 e, nomeadamente, da tabela 1 «Lista de fertilizantes adequados à utilização na agricultura biológica», para o Decreto Legislativo n.º 75, de 29 de abril de 2010,
CONSIDERANDO a necessidade de corrigir o erro de transcrição do símbolo «%» no manitol da coluna 4 do produto com o número de ordem 8, designação do tipo «b) Solução de filtrado de creme de algas», do anexo 6 «Produtos de ação específica», 
CONSIDERANDO que o procedimento de informação no domínio das regulamentações técnicas e das regras relativas aos serviços da sociedade da informação, previsto na Diretiva (UE) 2015/1535 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de setembro de 2015, foi concluído sem observações sobre as alterações e integrações a introduzir nos anexos 6 e 13, conforme comunicado pelo Departamento Central de Notificação do Ministério do Desenvolvimento Económico, 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 10.º do Decreto Legislativo n.º 75, de 29 de abril de 2010, as alterações aos anexos são adotadas por decreto do ministro das Políticas Agrícolas, Alimentares e Florestais,
CONSIDERANDO que é necessário proceder à adoção das referidas alterações ao anexo 13 do Decreto Legislativo n.º 75, de 29 de abril de 2010,
DECRETA O SEGUINTE
Artigo 1.º
(alterações aos anexos do Decreto Legislativo n.º 75, de 29 de abril de 2010) 
1. Os anexos 6 e 13 do Decreto Legislativo n.º 75, de 29 de abril de 2010, intitulado «Reclassificação e revisão da regulamentação em matéria de fertilizantes, nos termos do artigo 13.º da Lei n.º 88, de 7 de julho de 2009», são alterados e aditados conforme indicado no anexo ao presente decreto.
2. É concedido um prazo de doze meses, a contar da data de entrada em vigor do presente decreto, para a eliminação dos fertilizantes nacionais produzidos em conformidade com as normas vigentes antes dessa data.
3. O presente decreto não limita a comercialização de fertilizantes legalmente fabricados e comercializados ou legalmente comercializados num Estado-Membro da União Europeia ou na Turquia ou legalmente fabricados num dos Estados signatários da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), parte contratante do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu (EEE), desde que sejam garantidos os níveis de segurança e fiabilidade equivalentes aos previstos pelo presente decreto.
4. Nos termos do Regulamento (CE) n.º 764/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, a autoridade competente para a eventual aplicação dos procedimentos de avaliação previstos é o Ministério das Políticas Agrícolas, Alimentares e Florestais.
O presente decreto será enviado ao órgão de fiscalização para ser registado e entrará em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário Oficial da República Italiana.
Roma, 
Maurizio Martina
ALTERAÇÃO AOS ANEXOS 6 E 13

DO

DECRETO LEGISLATIVO N.º 75, DE 29 DE ABRIL DE 2010
1 O anexo 6 «Produtos de ação específica» passa a ter a seguinte redação:
a) O ponto 4.1. «Bioestimulantes», produto com o número de ordem 8, designação do tipo «b) Solução de filtrado de creme de algas», na coluna 4 «Teor mínimo de elementos e/ou substâncias úteis. Critérios de avaliação. Outros requisitos» passa a ter a seguinte redação: 
0,7 g/L.
2 O anexo 13 «Registo dos fertilizantes» passa a ter a seguinte redação:
a) Na introdução da TABELA 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica», é incluído o texto seguinte:
1. No que concerne ao disposto no artigo 4.º, alínea b), e do artigo 16.º, n.º 2, alínea d), do Regulamento (CE) 834/07, a utilização dos fertilizantes enumerados no presente anexo deve limitar-se a casos de necessidade nutritiva específica das culturas e em que não existam práticas agronómicas ou recursos naturais internos aos sistemas agrícolas suficientes para serem utilizados em alternativa.
2. Nos termos do disposto no anexo 8, n.º 9, do presente Decreto Legislativo, todos os fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica devem conter no rótulo a lista das matérias-primas utilizadas na produção do fertilizante e, se necessário, os requisitos adicionais previstos na coluna 4 da presente tabela.
3. Nos termos dos princípios gerais e técnicos consagrados pela regulamentação europeia para as produções biológicas, não é permitida a utilização dos adubos à base de micronutrientes referidos no Regulamento (CE) 2003/2003 se produzidos a partir de sais contendo elementos primários da fertilização, como por exemplo, o azoto e o fósforo. É, por conseguinte, obrigatória a indicação no rótulo do sal de que deriva o micronutriente declarado.
b) Na tabela 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica, Adubos nacionais (em conformidade com o anexo 1 do presente decreto)», no n.º 5.2 «Adubos orgânicos NP», é alterado o texto da coluna 4 do seguinte produto 8: 
Adubos orgânicos NP (em conformidade com o capítulo 5.2 do anexo 1 do presente decreto)
	
	Designação do tipo nos termos do presente decreto
	Designação do produto nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008
	Requisitos adicionais para a admissibilidade na agricultura biológica, nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008 e da legislação nacional
	Condições de utilização impostas no Reg. (CE) n.º 889/2008

	1
	2
	3
	4
	5

	8.
	Mistura de adubos orgânicos NP
	
	Produto obtido unicamente a partir de adubos orgânicos NP ou NP+N «autorizados na agricultura biológica»
	Referir as condições de utilização e os requisitos adicionais previstos para os adubos que a compõem 


c) Na tabela 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica», no anexo 1 «ADUBOS NACIONAIS (em conformidade com o anexo 1 do presente decreto)», no n.º 5.2 «Adubos orgânicos NP», é adicionado o seguinte produto 13:
Adubos orgânicos NP (em conformidade com o capítulo 5.2 do anexo 1 do presente decreto)
	
	Designação do tipo nos termos do presente decreto
	Designação do produto nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008
	Requisitos adicionais para a admissibilidade na agricultura biológica, nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008 e da legislação nacional
	Condições de utilização impostas no Reg. (CE) n.º 889/2008

	1
	2
	3
	4
	5

	13.
	Digestor vegetal seco
	Produto da compostagem ou fermentação de misturas de matérias vegetais
	Produto obtido a partir de misturas de matérias vegetais submetidas a compostagem ou a fermentação anaeróbia para produção de biogás.
	


d) Na tabela 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica, Adubos nacionais (em conformidade com o anexo 1 do presente decreto)», no anexo 2 «CORRETIVOS (em conformidade com o anexo 2 do presente decreto)», é adicionado o seguinte produto 14:
	
	Designação do tipo nos termos do presente decreto
	Regulamento (CE) n.º 889/2008
Produtos compostos ou contendo unicamente as matérias indicadas
	Requisitos adicionais para a admissibilidade na agricultura biológica, nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008 e da legislação nacional
	Condições de utilização impostas no Reg. (CE) n.º 889/2008

	1
	2
	3
	4
	5

	14
	Zeólitos
	Pó de rocha 
	Apenas se forem de origem natural e não tratados nem enriquecidos quimicamente
	


e) Na tabela 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica, Adubos nacionais (em conformidade com o anexo 1 do presente decreto)», no anexo 4 «SUBSTRATOS DE CULTIVO (em conformidade com o anexo 2 do presente decreto)», é alterado o texto da coluna 4 dos seguintes produtos 1 e 2:
	
	Designação do tipo nos termos do presente decreto
	Designação do produto nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008
	Requisitos adicionais para a admissibilidade na agricultura biológica, nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008 e da legislação nacional
	Condições de utilização impostas no Reg. (CE) n.º 889/2008

	1
	2
	3
	4
	5

	1.
	Substrato de cultivo básico
	Produto da compostagem ou fermentação de misturas de matérias vegetais
Produtos e subprodutos de origem vegetal para fertilizantes
Serradura e aparas de madeira
Casca de árvore compostada
Turfa
Estrume 
Leonardite
Pó de rocha e argilas
	Produto obtido unicamente a partir de adubos, melhoradores, corretivos e produtos de ação específica «autorizados na agricultura biológica»
Entre as matrizes previstas no anexo 4, não são permitidas as seguintes designações: o estrume artificial, a linhite, a lã de rocha e as espumas de poliuretano.
Os zeólitos só são permitidos se forem de origem natural e não tratados nem enriquecidos quimicamente. 
	Utilização limitada à horticultura (produção hortícola, floricultura, arboricultura, viveiros)
Indicar as condições de utilização e os requisitos adicionais para cada um dos melhoradores, corretivos, adubos e produtos de ação específica

	2.
	Substrato de cultivo misto
	Produto da compostagem ou fermentação de misturas de matérias vegetais
Mistura de resíduos domésticos compostada ou fermentada
Excrementos compostados de animais, incluindo o estrume de aves de capoeira e estrumes compostados
Excrementos líquidos de animais 
Produtos e subprodutos de origem vegetal para fertilizantes
Serradura e aparas de madeira
Casca de árvore compostada
Turfa
Estrume 
Leonardite
Pó de rocha e argilas
	Produto obtido unicamente a partir de adubos, melhoradores, corretivos e produtos de ação específica «autorizados na agricultura biológica»
Entre as matrizes previstas no anexo 4, não são permitidas as seguintes designações: o estrume artificial, a linhite, a lã de rocha e as espumas de poliuretano.
Os zeólitos só são permitidos se forem de origem natural e não tratados nem enriquecidos quimicamente. Não é permitida a utilização de lamas
	Utilização limitada à horticultura (produção hortícola, floricultura, arboricultura, viveiros)
Indicar as condições de utilização e os requisitos adicionais para cada um dos melhoradores, corretivos, adubos e produtos de ação específica


f) Na tabela 1, «Lista de fertilizantes próprios para uso na agricultura biológica, Adubos nacionais (em conformidade com o anexo 1 do presente decreto)», no anexo 6 «PRODUTOS DE AÇÃO ESPECÍFICA (em conformidade com o anexo 6 do presente decreto)», são adicionados os seguintes produtos 1, 7, 8 e 10:
	
	Designação do tipo nos termos do presente decreto
	Regulamento (CE) n.º 889/2008
Produtos compostos ou contendo unicamente as matérias indicadas
	Requisitos adicionais para a admissibilidade na agricultura biológica, nos termos do Reg. (CE) n.º 889/2008 e da legislação nacional
	Condições de utilização impostas no Reg. (CE) n.º 889/2008

	1
	2
	3
	4
	5

	1
	Hidrolisado proteico de luzerna
	Produtos e subprodutos de origem vegetal para fertilizantes
	
	

	7
	Hidrolisado enzimático de fabaceae
	Produtos e subprodutos de origem vegetal para fertilizantes
	
	

	8
	a) Filtrado de creme de algas
b) Solução de filtrado de creme de algas
	Algas e produtos de algas
	Desde que sejam obtidos diretamente por:
i) processos físicos, incluindo a desidratação, a congelação e a trituração
ii) extração por meio de água ou de soluções aquosas ácidas e/ou alcalinas
iii) fermentação 

	

	10
	Extrato fluido azotado à base de alga Macrocystis Integrifolia
	Algas e produtos de algas
	Desde que sejam obtidos diretamente por:
i) processos físicos, incluindo a desidratação, a congelação e a trituração
ii) extração por meio de água ou de soluções aquosas ácidas e/ou alcalinas
iii) fermentação 

	


[image: image1.png]